
 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO 
Parecer DJ nº o)H 12020

Assunto: Projeto de Lei nº 130/20 — Autoria Vereador Rodrigo Fagnani

Popó - “Reconhece a prática da atividade física e do exercício físico,

ministrados por Profissional de Educação Física, como essenciais para a

população de Valinhos em estabelecimentos prestadores de serviços

destinados a essa finalidade, bem como em espaços públicos, em tempos

de crises ocasionadas por moléstias contagiosas ou catástrofes naturais”

À Comissão de Justiça e Redação

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe que

"reconhece a prática da atividade física e do exercício físico, ministrados por

Profissional de Educação Física, como essenciais para a população de

Valinhos em estabelecimentos prestadores de serviços destinados a essa

finalidade, bem como em espaços públicos, em tempos de crises ocasionadas

por moléstias contagiosas ou catástrofes naturais” de autoria do Vereador

Rodrigo Fagnani Popó solicitado pela Comissão de Justiça e Redação.

Da exposição de motivos consta expressamente sua

justificativa:

“O presente projeto de lei que ora submeto à análise dos nobres

pares tem por escopo ressaltar a essencialidade da atividade física e

do exercício físico, especificamente, na garantia do funcionamentode

estabelecimentos prestadores de serviços destinados a esta

finalidade, bem como, da utilização de espaços públicos, pela
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população valinhense, contribuindo com o processo de qualificação

da prestação dos serviços em saúde, ofertados por profissionais de

educação física.

A saúde é um direito social consagrado no Art. 6º da Constituição de

1988, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu

pleno exercício, garantindo-a através de políticas econômicas e

sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros

agravos, assegurando acesso universal e igualitário às ações e

serviços para sua promoção, proteção e recuperação, sendo a

atividade fisica, elementodeterminantee condicionante como serviço

essencial conforme disposto na Lei Federal nº 8.080/1990, que

dispõe sobre as condiçõespara a prompção, proteção e recuperação

da saúde.

A prática periódica de atividades físicas e exercícios físicos ao ar

livre, respeitadasas recomendações sanitárias de higiene e convívio

social pelas autoridades, são estimuladas tanto pela Organização

Mundial da Saúde (OMS) como pelo Ministério da Saúde,

basicamenteporque o bom condicionamento físico está diretamente

associado a melhor ativação do sistema imunológico em seres

humanos.

Conceitualmente, é importante compreender que a atividade física é

qualquermovimentocorporal musculoesqueléticoque gera dispêndio

energético, enquanto o exercício físico é a atividade física planejada

e estruturada com o objetivo de manter ou melhorar a aptidão física,

performanceou rendimento.

Nesse contexto para entendimento sobre a atuação da educação

física na sociedade, ressaltamos o disposto na Lei Federal nº

9.696/1998 que consagrou:

“Art. 30 Compete ao Profissional de Educação Física coordenar,

planejar, programar, supervisionar, dinamizar, dirigir, organizar,

avaliar e executar trabalhos, programas, planos e projetos, bem como

(ACP) 
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prestar serviços de auditoria, consultoria e assessoria, realizar

treinamentos especializados, participar de equipes multidisciplinares

e interdisciplinares e elaborar informes técnicos, científicos e

pedagógicos, todos nas áreas de atividades físicas e do desporto.“

Anteriormente, a Resolução CNS nº 218/1997 reconheceu como

profissionaisde saúde denível superior os profissionais de Educação

Física, sendo necessário salvaguardar, em qualquer tempo, a

integralidade do caráter essencial e profiláctico de sua Intervenção

visando, também, a recuperação ou prevenção da saúde da

população.

Nessa esteira, o Ministério da Economia, através da classificação

brasileira de ocupações (CBO 2241) descreveu sumariamente a

- atuaçãodos profissionaisde educação fisica da qual extrai-se:

Descrição Sumária

Desenvolvem, com crianças, jovens e adultos, atividades físicas;

ensinam técnicas desportivas realizam treinamentos especializados

com atletas de diferentes esportes; instruem lhes acerca dos

princípios e regras inerentes a cada um deles; avaliam e

supervisionam o preparo físico dos atletas; acompanham e

supervisionam as práticas desportivas; elaboram informes técnicos e

científicosna área de atividades físicas e do desporto.

Formação e Experiência

O exercício das ocupações da familia requer formação superior em

educação física, com registro no conselho regional de educação

física, no mercado de trabalho, cresce o número de profissionais

portadores de cursos de especialização e pós-graduação. O exercício

pleno das atividades varia conforme a ocupação, entre um e quatro

anos

Condições Gerais de Exercício

Os profissionais prestam serviços no campo dos exercícios físicos

com objetivos educacionais, de saúde e de desempenho esportivo,

(ACP)
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podem trabalhar em academias e escolas de esporte, clubes e

hotéis, clínicas médicas e fisioterápicas em atendimentos

domiciliares, em órgãos da administração pública direta etc, como

empregados com carteira ou como autônomos, desenvolvem seu

trabalho de forma individual, nos mais variados ambientes, em

horários irregulares, em algumas atividades, alguns profissionais

podem trabalhar sob condições especiais, por exemplo, em posições

desconfortáveis por período prolongado, sob pressão, sujeitos a

mudanças climáticas e intempéries.

Conforme demonstrado na capilaridade e especificidade de atuação

no campo da educação física urge resgatarmosa Carta Brasileira da

Educação Física que em seu âmago pretendeu instalar um

imprescindível processo de qualificação na atuação da área,

apresentando para tanto uma série de diretrizes, entre as quais

destaca-se a responsabilidade dos govemos para o fomento da

educação física de qualidade, da qual extraimoso seguintetrecho:

AS RESPONSABILIDADESDOS GOVERNOSPARA O FOMENTO

DE EDUCAÇÃOFÍSICA DE QUALIDADE

8. O Governo Federal, os Governos Estaduaise Municipais precisam,

o mais urgente possível, compreender o valor de uma Educação

Física de Qualidade para a população brasileira, o que deverá ser

expresso porestratégias de intervençõescomo:

a) A inserção de uma Política de valorização da Educação Física

para os cidadãos brasileiros através de programas e campanhas

efetivas de promoção das atividades físicas em todas as idades, de

acordo com suas especificidades;

b) Adaptações necessárias nas legislações vigentes, principalmente

na área da Educação, para que a infância e a juventude brasileira

sejam beneficiadascom uma EducaçãoFísica desejável;

c) Valorização da atuação dos Profissionais de Educação Física,

abrindo concursos e oportunidades de trabalho para, atuações em

(ACP)
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todos espaços públicos, além da promoção de programas de

capacitação, que possam contribuirpara uma melhoria da Qualidade

de Vida nas populaçõessob suas responsabilidades;

d) Compreensão da Educação Física como um meio de promoção da

Saúde e em decorrência, propiciar ações favoráveis nos campos

legal, fiscal e administrativo;

Fica evidente por todo o exposto que a prestação dos serviços de

educação física é componente fundamentalpara o controle e redução

da necessidade de atendimentoshospitalarespor meio da promoção

e manutenção das condições de saúde dos seus praticantes.“

Desta feita, considerando os aspectos constitucionais, passo a

análise técnica do projeto em epigrafe solicitado.

Primeiramente, no que se refere ao aspecto constitucional,

legal ou jurídico, verifica-se que a matéria tratada no projeto de lei atende à

Constituição Federal no que se refere à competência do Municipio:

“Art. 30. Compete aos Municípios:

!- legislar sobre assuntos de interesse local;”

O conceito de interesse local encontramos na doutrina:

“Interesse local não é interesse exclusivo do Município; não é interesse

privativo da localidade; não é interesse único dos munícipes. Se se exigisse

essa exclusividade, essa privatividade, essa unicidade, bem reduzido ficaria o

âmbito da Administração local, aniquilando-se a autonomia de que faz praça a

Constituição. Mesmo porque não há interesse municipal que não o seja

reflexamente da União e do Estado-membro, como, também, não há interesse

regional ou nacional que não ressoe nos Municípios, como partes integrantes

da Federação Brasileira. O que define e caracteriza o interesse local”, inscrito

(ACP)
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como dogma constitucional, é a predominância do interesse do Município sobre

o do Estado ou da União.(...) Concluindo, podemos dizer que tudo quanto

repercutir direta e indiretamente na vida municipal é de interesse peculiar do

Município, embora possa interessar também indireta e mediatamente ao

Estado-membroe à União. O provimento de tais negócios cabe exclusivamente

Município interessado, não sendo lícita a ingerência de poderes estranhos sem

ofensa à autonomia local.” (MEIRELLES, Hely Lopes, Direito Municipal

Brasileiro, 16º ed, Malheiros Editores, p. 111)

A Constituição Federal de 1988 dotou ainda, o ente Município

de autonomia como nunca existente na ordem nacional até então, para tanto,

na repartição de competências garantiu-lhe a iniciativa de leis de competência

comum dos entes federal conforme estabelecido na Carta Magna:

“Art 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios:

(...)

!! - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das

pessoasportadorasde deficiência;”

A Lei Orgânica segue os mandamentos constitucionais:

“Art. 6º Compete ao Município, em comum com a União e o estado,

entre outras, as seguintes atribuições:

(...)

!! - cuidar da saúde, higiene e assistênciapública e dar proteção às

pessoasportadorasde deficiência;”

(ACP)
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Pois bem, no que tange à matéria do projeto no âmbito do

Estado de São Paulo já vigora o Decreto nº 64.881 de 22 de março de 2020

que “Decreta quarentena no Estado de São Paulo, no contexto da pandemia do

COVID-19 (Novo Coronavirus), e dá providências complementares”.

“Considerando a Portaria MS nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, por

meio da qual o Ministro de Estado da Saúde declarou Emergência

em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência

da Infecção Humana pelo Novo Coronavírus;

Considerando que a Lei federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020,

ao dispor sobre medidas para o enfrentamentoda citada emergência,

incluiu a quarentena (art. 2º, !), a qual abrange a “restrição de

atividades [.] de maneira a evitar possível contaminação ou

propagaçãodo coronavirus”;

Considerando que, nos termos do artigo 3º, 8 7º, inciso |, da aludida

lei federal, o gestor local de saúde, autorizado pelo Ministério da

Saúde, pode adotara medida da quarentena;

Considerando que nos termos do artigo 4º, 88 1º e 2º, da Portaria MS

nº 356, de 11 de março de 2020, o Secretário de Saúde do Estado ou

seu superior está autorizado a determinar a medida de quarentena,

pelo prazo de 40 (quarenta) dias;

Considerando o disposto no Decreto federal nº 10.282, de 20 de

março de 2020, em especial o rol de serviços públicos e atividades

essenciais de saúde, alimentação, abastecimento e segurança;

Considerando a recomendação do Centro de Contingência do

Coronavirus, instituído pela Resolução nº 27, de 13 de março de

2020, do Secretário de Estado da Saúde, que aponta a crescente

(ACP)
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propagação do coronavírus no Estado de São Paulo, bem assim a

necessidade de promovere preservar a saúde pública;

Considerando a conveniência de conferir tratamento uniforme às

medidas restritivas que vêm sendo adotadas por diferentes

Municípios, Decreta:

Artigo 1º - Fica decretada medida de quarentena no Estado de São

Paulo, consistente em restrição de atividades de maneira a evitar a

possível contaminação ou propagação do coronavírus, nos termos

deste decreto.

Parágrafo único - A medida a que alude o “caput” deste artigo

vigorará de 24 de março a 7 de abril de 2020.

Artigo 2º - Para o fim de que cuida o artigo 1º deste decreto, fica

suspenso:

| - o atendimento presencial ao público em estabelecimentos

comerciais e prestadores de serviços, especialmente em casas

noturnas, “shopping centers” galerias e estabelecimentos

congêneres, academias e centros de ginástica, ressalvadas as

atividades internas;

HH — o consumo local em bares, restaurantes, padarias e

supermercados, sem prejuízo dos serviços de entrega (“delivery e

“drive thru”.

$ 1º - O disposto no “caput” deste artigo não se aplica a

estabelecimentos que tenham por objeto atividades essenciais, na

seguinte conformidade:

(ACP)
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1. saúde: hospitais, clínicas, farmácias, lavanderias e serviços de

limpeza e hotéis;

2. alimentação: supermercadose congêneres, bem como os serviços

de entrega (“delivery”) e “drive thru” de bares, restaurantes e

padarias;

3. abastecimento: transportadoras, postos de combustíveis e

derivados, armazéns, oficinas de veículos automotores e bancas de

jornal;

4. segurança: serviços de segurança privada;

5. comunicação social: meios de comunicação social, inclusive

eletrônica, executada por empresas jomalísticas e de radiofusão

sonora e de sons e imagens;

6. demais atividades relacionadas no $& 1º do artigo 3º do Decreto

federalnº 10.282, de 20 de março de 2020.

$2º- O Comitê Administrativo Extraordinário COVID19, instituído

pelo Decreto nº 64.864, de 16 de março de 2020, deliberará sobre

casos adicionais abrangidospela medida de quarentena de que trata

este decreto.

Artigo 3º - A Secretaria da Segurança Pública atentará, em caso de

descumprimento deste decreto, ao disposto nos artigos 268 e 330 do

Código Penal, se a infração não constituircrime mais grave.

Artigo 4º - Fica recomendado que a circulação de pessoas no âmbito

do Estado de São Paulo se limite às necessidades imediatas de

alimentação, cuidados de saúde e exercício de atividades

essenciais.” 
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Notoriamente, tal decreto foi sendo alterado pelo Governo do

Estado de São Paulo ao longo deste ano em conformidade com as condições

fáticas.

Sabidamente o Governo Municipal já vem desde o início do

estado de calamidade de saúde publica seguindo as determinações do

Governo Estadual:

"A Prefeitura foi notificada pelo Ministério Público local a obedecer

estritamenteo decretoestadual, que determinouquarentena até o dia

10 de maio. O procurador geral de Justiça do Estado encaminhou

notificação a todos os municípios paulistaspara que o decreto seja

obedecido”, explicou Garavello Júnior.

O secretário lembrou ainda que algumas cidades optaram, na última

semana, pela abertura do comércio à revelia do decreto estadual.

“Essas cidades foram obrigadas a voltar atrás, notificadas pelo

Ministério Público ou pelo próprio Governo Estadual”, apontou”

(fonte: www.valinhos.sp.gov.br)

Nesse sentido foi editado o Decreto Municipal nº 10.373 de 23

de março de 2020 que “Dispõe sobre a determinação de período de

quarentena, em razão da Declaração de Calamidade Pública no Município, e

adoção de medidas pelas Secretarias Municipais e comércio em geral, na

forma que específica”:

“Art. 1º. Este Decreto declara a obrigatoriedade do período de

quarentena, nos termos do Decreto Estadual 64.881, de 22 de março

de 2020, que “decreta quarentena no Estado de São Paulo, no

contexto da pandemia do COVID-19 (Novo Coronavírus), e dá

(ACP) 
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providências complementares”, em razão da declaração de Estado

de Calamidade Pública.

(...)

Art. 4º. Para os fins de que trata o art. 1º deste Decreto, ficam

suspensos:

! o atendimento presencial ao público em estabelecimentos

comerciais e prestadores de serviços, especialmente em casas

noturnas, “shopping centers”, galerias e estabelecimentos

congêneres, academias e centros de ginástica, ressalvadas as

atividades internas;

H o consumo local em bares, restaurantes, padarias e

supermercados, sem prejuízo dos serviços de entrega (“delivery”) e

“drive thru”;

Hl. feiras em geral, em focais públicos ou privados.

Parágrafo Único. O disposto no “caput” deste artigo não se aplica a

estabelecimentos que tenham por objeto atividades essenciais, na

seguinte conformidade:

|. saúde: hospitais, clinicas médicas, clínicas veterinárias, farmáciase

farmácias de manipulação, lavanderias e serviços de limpeza e

hotéis;

H. alimentação: supermercados e congêneres, bem como os serviços

de entrega (“delivery”) e “drive thru” de bares, restaurantes e padarias;

(ACP)
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Hi. abastecimento: transportadoras, postos de combustíveis e

derivados, armazéns, oficinas de veículos automotores e bancas de

jornal;

IV. segurança: serviços de segurança privada;

V. comunicação social: meios de comunicação social, inclusive

eletrônica, executada por empresas jornalísticas e de radiodifusão

sonora e de sons e imagens.”

Com relação ao decreto municipal, igualmente foi sofrendo

alterações concomitantemente com as determinações do Governo Estadual.

Todavia, em âmbito federal, regulamentando a Lei nº 13979/20

que “Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde

pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável

pelo surto de 2019”, foi expedido o Decreto Federal nº 10282/20 nos seguintes

termos:

Objeto

Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro

de 2020, para definir os serviçospúblicos e as atividades essenciais. 
Âmbito de aplicação

Art. 2º Este Decreto aplica-se às pessoasjurídicas de direito público

interno, federal, estadual, distrital e municipal, e aos entes privados e

às pessoas naturais.

Serviços públicos e atividades essenciais

(ACP)
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Art. 3º As medidas previstas na Lei nº 13.979, de 2020, deverão

resguardar o exercício e o funcionamento dos serviços públicos e

atividades essenciais a que se refereo & 1º.

$ 1º São serviços públicos e atividades essenciais aqueles

indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da

comunidade, assim considerados aqueles que, se não atendidos,

colocam em perigo a sobrevivência, a saúde ou a segurança da

população, tais como:

(...)

LVI! - academiasde esporte de todas as modalidades, obedecidas as

determinações do Ministério da Saúde. (Incluído pelo Decreto

$ 2º Também são consideradasessenciais as atividades acessórias,

de suporte e a disponibilização dos insumos necessários a cadeia

produtiva relativas ao exercício e ao funcionamento dos serviços

públicos e das atividades essenciais.

$ 3º É vedada a restrição à circulação de trabalhadores que possa

afetar o funcionamentode serviços públicos e atividades essenciais,

e de cargas de qualquer espécie que possam acarretar

desabastecimento de gêneros necessáriosà população.

S 4º Para fins do cumprimento ao disposto neste Decreto, os órgãos

públicos e privados disponibilizarão equipes devidamentepreparadas

e dispostas à execução, ao monitoramento e à fiscalização dos

serviços públicos e das atividades essenciais.

(ACP) 
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$ 5º Os órgãos públicos manterão mecanismos que viabilizem a

tomada de decisões, inclusive colegiadas, e estabelecerão canais

permanentes de interlocução com as entidades públicas e privadas

federais, estaduais, distritais e municipais.

$ 6º As limitações de serviços públicos e de atividades essenciais,

inclusive as reguladas, concedidas ou autorizadas somente poderão

ser adotadas em ato específico e desde que em articulaçãoprévia do

com o órgão reguladorou do Poder concedenteou autorizador.

$ 7º Na execução dos serviços públicos e das atividades essenciais

de que trata este artigo devem ser adotadas todas as cautelas para

reduçãoda transmissibilidade da covid -19.

$8º (Revogado pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

$9º O disposto neste artigo não afasta a competência ou a tomada

de providências normativas e administrativas pelos Estados, pelo

Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas

competências e de seus respectivos territórios, para os fins do

disposto noar. 3º da Lei nº 13.979, de 2020,

observadas: (Incluído pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

! - a competência exclusiva da União para fixar as medidas previstas

na Lei nº 13.979, de 2020, referentes ao uso dos seus bens e à

prestação dos serviços públicos essenciais por ela outorgados;

e (Incluído pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

! - que a adoção de qualquer limitação à prestação de serviços

públicos ou à realização de outras atividades essenciais diretamente

reguladas, concedidas ou autorizadas pela União somente poderão
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ser adotadas com observância ao disposto no & 6º deste

artigo. (Incluído pelo Decreto nº 10.329, de 2020)”

Outrossim, sabidamente tratase de matéria das mais

tormentosas em análise nas cortes judiciais pátrias a legalidade e

constitucionalidade de medidas legais relativas à pandemia da COVID-19.

De modo que o Supremo Tribunal Federal também já enfrentou

o tema na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6341:

“INFORMATIVONº 973
TÍTULO
Covid-19: saúde pública e competência concorrente
PROCESSO
ADI DIREITO CONSTITUCIONAL — DIREITOS E GARANTIAS
FUNDAMENTAIS - 6341
ARTIGO
O Plenário, por maioria, referendou medida cautelar em ação direta,

deferida pelo ministro Marco Aurélio (Relator), acrescida de

interpretação conforme à Constituição ao 8 9º do ar. 3º da Lei

13.979/2020, a fim de explicitar que, preservada a atribuição de cada

esfera de govemo, nos termos do inciso ! do art. 198 da Constituição

Federal (CF) (1), o Presidente da República poderá dispor, mediante

decreto, sobre os serviços públicos e atividades essenciais.

A ação foi ajuizada em face da Medida Provisória 926/2020, que

alterou o art. 3º, caput, incisos |, Ile VI, e parágrafos 8º, 9º, 10 e 11,

da Lei federal 13.979/2020 (2).

O relator deferiu em parte, a medida acauteladora, para tornar

explícita, no campo pedagógico, a competência concorrente.

Afirmou que o caput do art. 3º sinaliza a quadra vivenciada, ao referir-

se ao enfrentamento da emergência de saúde pública, de importância

internacional, decorrente do coronavírus. Mais do que isso, revela o

endosso a atos de autoridades, no âmbito das respectivas

(ACP)
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competências, visando o isolamento, a quarentena, a restrição

excepcional e temporária, conforme recomendação técnica e

fundamentada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa),

- por rodovias, portos ou aeroportos de entrada e saída do País, bem

como locomoção interestaduale intermunicipal.

Sobre os dispositivos impugnados, frisou que o $ 8º versa a

preservação do exercício e funcionamento dos serviços públicos e

atividades essenciais; o 8 9º atribui ao Presidente da República,

mediante decreto, a definição dos serviços e atividades

enquadráveis, o $ 10 prevê que somente poderão ser adotadas as

medidas em ato específico, em articulação prévia com o órgão

reguladorou o poderconcedenteou autorizador; e, por último, 08 11

veda restrição à circulação de trabalhadores que possa afetar o

funcionamento de serviços púbicos e atividades essenciais.

Assinalou que, ante o quadro revelador de urgência e necessidade

de disciplina, foi editada medida provisória com a finalidade de

mitigar-se a crise internacionalque chegou ao Brasil. O art. 3º, caput,

remete às atribuições, das autoridades, quanto às medidas a serem

implementadas.

Não vislumbrou transgressão a preceito da Constituição. Ressaltou

que as providências não afastam atos a serem praticados por

estados, o Distrito Federal e municípios considerada a competência

concorrente na forma do art. 23, inciso Il, da CF (3). E, por fim,

rejeitou a alegação de necessidade de reserva de lei complementar.

O Tribunal conferiu interpretação conforme à Constituição ao $ 9º do

art. 3º da Lei 13.979/2020, vencidos, quanto ao ponto, o ministro

relator e o ministro Dias Toffoli.

A Corte enfatizou que a emergência internacional, reconhecida pela

Organização Mundial da Saúde (OMS), não implica, nem menos

autoriza, a outorga de discricionariedade sem controle ou sem

contrapesos típicos do estado de direito democrático. As regras

(ACP) 
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constitucionais não servem apenas para proteger a liberdade

individual e, sim, também, para o exercício da racionalidadecoletiva,

isto é, da capacidade de coordenaras ações de forma eficiente.

- O estado de direito democrático garante também o direito de

examinar as razões governamentais e o direito da cidadania de

criticá-las. Os agentes públicos agem melhor, mesmo durante as

emergências, quando são obrigadosa justificarsuas ações.

O exercício da competência constitucionalpara as ações na área da

saúde deve seguir parâmetros materiais a serem observados pelas

autoridades políticas. Esses agentes públicos devem sempre

justificar as suas ações, e é à luz dessas ações que o controle

dessas próprias ações pode ser exercido pelos demais Poderes e,

evidentemente, por toda sociedade.

Sublinhou que O pior erro na formulação das políticas públicas é a

omissão, sobretudo a omissão em relação às ações essenciais

exigidas pelo art. 23 da CF.

É grave do ponto de vista constitucional, quer sob o manto de

competência exclusiva ou privativa, que sejam premiadas as inações

do Governo Federal, impedindo que estados e municípios, no âmbito

de suas respectivas competências, implementem as políticas

públicas essenciais. O Estado garantidor dos direitos fundamentais

não é apenas a União, mas também os estados-membros e os

municípios.

Asseverou que o Congresso Nacional pode regular, de forma

harmonizada e nacional, determinado tema ou política pública. No

entanto, no seu silêncio, na ausência de manifestação legislativa,

quer por iniciativa do Congresso Nacional, quer da chefia do Poder

Executivo federal, não se pode tolher o exercício da competência dos

demais entes federativos na promoçãodos direitos fundamentais.

Assentou que o caminho mais seguro para identificação do

fundamento constitucional, no exercício da competência dos entes

(ACP)
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federados, é o que se depreende da própria legislação. A Lei

8.080/1990, a chamada Lei do SUS - Sistema Único de Saúde,

dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação

da saúde e assegura esse direito por meio da municipalização dos

serviços. A diretriz constitucional da hierarquização, que está no

caput do art. 198 da CF, não significou e nem significa hierarquia

entre os entes federados, mas comando único dentro de cada uma

dessas esferas respectivas de governo.

Entendeu ser necessário ler as normas da Lei 13.979/2020 como

decorrendo da competência própria da União para legislar sobre

vigilância epidemiológica. Nos termos da Lei do SUS, o exercício

dessa competência da União não diminui a competência própria dos

- demais entes da Federação na realização dos serviços de saúde;

afinal de contas a diretriz constitucional é a municipalização desse

serviço.

O colegiado rejeitou a atribuição de interpretação conforme à

Constituição ao art. 3º, VI, "b”, da Lei 13.979/2020, vencidos, no

ponto, os ministros Alexandre de Moraes e Luiz Fux. Para eles,

desde que a restrição excepcional e temporária de rodovia

intermunicipal seja de interesse nacional, a competência é da

autoridade federal. Porém, isso não impede, eventualmente, que o

govemo estadual possa determinar restrição excepcional entre

rodovias estaduais e intermunicipais quando não afetar o interesse

nacional, mas sim o interesse local.

(1) CF: “Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram

uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema

único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: | -

descentralização, com direção única em cada esfera de governo;”

(2) Lei 13.979/2020: “Art. 3º Para enfrentamento da emergência de

saúde pública de importância internacional decorrente do

coronavírus, as autoridades poderão adotar, no âmbito de suas

(ACP)

rá
3
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competências, dentre outras, as seguintes medidas: | — isolamento; It

-— quarentena (...) VI - restrição excepcional e temporária, conforme

recomendação técnica e fundamentada da Agência Nacional de

Vigilância Sanitária, por rodovias, portos ou aeroportosde: a) entrada

e saída do País; b) locomoçãointerestaduale intermunicipal; (...) 88º
As medidas previstas neste artigo, quando adotadas, deverão

resguardar o exercício e o funcionamento de serviços públicos e

atividades essenciais. 9º O Presidente da República disporá,

mediante decreto, sobre os serviços públicos e atividades essenciais

a que se referem o 8 8º. 8 10. As medidas a que se referem os

incisos |, Il e Vi do caput, quando afetarem a execução de serviços

públicos e atividades essenciais, inclusive as reguladas, concedidas

- ou autorizadas, somente poderão ser adotadas em ato específico e

desde que em articulação prévia com o órgão regulador ou o Poder

concedente ou autorizador. $ 11. É vedada a restrição à circulação

de trabalhadores que possa afetar o funcionamento de serviços

públicos e atividades essenciais, definidasnos termos do disposto no

$ 9, e cargas de qualquer espécie que possam acarretar

desabastecimentode gênerosnecessáriosà população.”

(3) CF: “Art 23. É competência comum da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios: (..) !l - cuidar da saúde e

assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras

de deficiência;”ADI 6341 MC-Ref/DF, rel. Min. Marco Aurélio, red.

p/o ac. Min. Edson Fachin, julgamento em 15.4.2020. (ADI-6341)”

De tal sorte que ao classificar alguns “estabelecimentos”como

essenciais, os quais estão sujeitos ao regramento federal e estadual o projeto

deverá amoldar-se conforme os entendimentos jurisprudenciais do Supremo

Tribunal Federal.

(ACP)

ar
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Ante o exposto, sob o aspecto enfocado, a proposta poderá

reunir condições técnicas de legalidade e constitucionalidade, observando-se

as ponderações exaradas, quanto ao mérito, manifestar-se-á o soberano 
 

Plenário.

É o parecer.

CMV, aos 28 de outubro de 2020.

Aline Cristine Padilha
Procuradora OAB/SP nº 167.795

(ACP)
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